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CONTRATO N.º 08/2021 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE VIANA/ES E A EMPRESA VIVACIDADE 
SOLUÇÕES EM ARQUITETURA E URBANISMO LTDA-
ME, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE E 
CONTRATADA, RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM 
EXPRESSO NAS CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA, com sede na Avenida Florentino Ávidos, 

n.º 40, Centro, Viana, Estado do Espírito Santo, CEP: 29.130-065 inscrita no 

CNPJ sob o n.º 27.427.277/0001-51, neste ato representado por seu Presidente, 

Sr. JOILSON BROEDEL, doravante denominado CONTRATANTE, portador do 

CPF n.º 082.726.957-90 e RG n.º 1.388.143-ES, residente na Rua Central, nº 

13, Nova Bethânia, Viana/ES, CEP 29.138-012 e a empresa VIVACIDADE 

SOLUÇÕES EM ARQUITETURA E URBANISMO LTDA-ME inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 23.948.080/0001-07, sediada na Rua Marcinópolis, nº 71, 

Cobilândia, Vila Velha/ES, CEP: 29111-192, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. JULIANO MOTTA SILVA, 

portador da Carteira de Identidade nº 2.259.059  SSP/ES e CPF nº 

124.421.927-48, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

339/2021 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Carta 

Convite nº 001/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA  OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa de arquitetura e/ou engenharia para elaboração 

dos projetos de arquitetura, engenharia e complementares da nova Sede da 

Câmara Municipal de Viana. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA  VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da 

publicação do resumo do contrato no Diário Oficial, nos termos do parágrafo 

único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, e terá duração de 300 (trezentos) dias 

corridos. ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè

ß·²¿¼± ¼» º±®³¿ ¼·¹·¬¿´ °±® 
ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè 
Ü¿¼±æ îðîïòðéòîî ïëæíïæíè óðíùððù
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2.2. O prazo para execução total do objeto do presente Edital será de 120 (cento 

e vinte) dias corridos, a contar da data da Ordem de Início de execução dos 

serviços, devendo ser assegurada a publicidade, por meio do Diário Oficial ou 

outro meio que permita a acessibilidade pública das informações. 

 

2.3. A Ordem de Início será emitida até 03 (três) dias após a publicação do 

Contrato, salvo prorrogação justificada pela Câmara Municipal de Viana e 

anuída expressamente pelo Contratado, registrada nos autos. 

 

2.4. A eventual prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato, na 

forma do art. 57 da Lei n.º 8666/93, será precedida da correspondente 

adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser 

formalizada por meio de aditivo, com prévia oitiva da Procuradoria. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA  DO PREÇO 

 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 88.006,53 (oitenta e oito mil e seis reais 

e cinquenta e três centavos). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

3.3. Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos no 

contrato não poderão ensejar o reajuste de preços, caso sejam atribuíveis à 

contratada, podendo, ainda, nesta hipótese, resultar na aplicação das 

penalidades previstas no contrato. 

 

3.4. Admitir-se-á o reequilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, sob os 

ditames legais contidos no art. 65, Lei nº 8.666/1993. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria na classificação abaixo: 
ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè

ß·²¿¼± ¼» º±®³¿ ¼·¹·¬¿´ °±® 
ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè 
Ü¿¼±æ îðîïòðéòîî ïëæíïæîë óðíùððù
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Atividade: 001001.0412200051.120  Construção da Nova Sede da Câmara. 

Elemento de Despesa: 44905100000  Obras e Instalações  

Fonte de Recurso: 10010000000 

Ficha: 21 

 

5. CLÁUSULA QUINTA  DO PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a 

apresentação de todos os projetos constantes desta contratação, por meio de 

conta corrente da CONTRATADA, no Banco por ele indicado na Proposta de 

Preços, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura emitida em 02 

(duas) vias, juntamente com o instrumento de autorização e obrigatoriamente 

com a comprovação da entrega do objeto, devidamente atestado pelo fiscal do 

contrato, em conformidade com as informações emitidas na Nota Fiscal de 

Fornecimento, observado o item 20 do Projeto Básico que integra o Edital. Caso 

haja alguma irregularidade quanto à verificação do produto ou até mesmo das 

documentações exigidas, este prazo poderá ser estendido por necessidade do 

órgão; 

 

5.2. O pagamento será efetuado mediante o fornecimento ao CONTRATANTE 

de NOTA FISCAL, dos documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 

da Lei nº 8.666/1993 e do relatório de adimplemento de encargos. Estes 

documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para 

processamento e pagamento no prazo de 30 (trinta) dias corridos após a 

respectiva apresentação; 

 

5.2.1. O relatório de adimplemento de encargos deverá ser encaminhado com os 

elementos especificados no caput do art. 1º da Lei nº 5.383/1997. 

 

5.3. Após essa data será paga multa financeira nos seguintes termos: 

 

 

Onde: 

V.M. = Valor da Multa Financeira. 

V.F. = Valor da Nota Fiscal. 

N.D = Número de dias em atraso. 

 ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè

ß·²¿¼± ¼» º±®³¿ ¼·¹·¬¿´ °±® 
ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè 
Ü¿¼±æ îðîïòðéòîî ïëæíïæïð óðíùððù



 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 
 

 
Av. Florentino Avidos, 40, Centro, Viana, ES - CEP: 29.130-065 - Tel.: (27) 3255-2955 / 3255-2769 

www.viana.es.leg.br - e-mail: licitacao@viana.es.leg.br 

4 
 

5.4. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, ou na 

comprovação dos adimplementos fiscais e previdenciários, os mesmos serão 

devolvidos à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo 

para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, 

devidamente corrigida e entrega de documentos pendentes, se for o caso; 

 

5.5. O CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a 

qualquer título lhe forem devidas pela CONTRATADA, em decorrência de 

inadimplemento contratual; 

 

5.6. O pagamento será efetuado através de ordem bancária no Banco do Brasil, 

Agência nº 4559-4, Conta Corrente 14.243-3, ficando a CONTRATADA 

responsável por avisar qualquer alteração das informações bancárias; 

 

5.7. Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as 

mesmas condições previstas no edital no que concerne à proposta de preço e a 

habilitação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA  GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

6.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor do contrato, com validade durante a execução deste e por 90 

(noventa) dias após o término da vigência contratual. 

 

6.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, a critério 

do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá 

apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução 

em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

 

6.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor total do 

contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

 

6.4. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

 

ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè

ß·²¿¼± ¼» º±®³¿ ¼·¹·¬¿´ °±® 
ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè 
Ü¿¼±æ îðîïòðéòîî ïëæíðæëè óðíùððù
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6.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de: 

6.5.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

 

6.5.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato; 

 

6.5.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 

 

6.5.4. Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas 

pela Contratada. 

 

6.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no item anterior. 

 

6.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas 

condições. 

 

6.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento 

de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no 

prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

 

6.9. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais 

das seguintes hipóteses: 

 

6.9.1. Caso fortuito ou força maior; 

 

6.9.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações 

contratuais; 

 

6.9.3. Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou 

fatos praticados pela Contratante; 

 

6.9.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

 

ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè

ß·²¿¼± ¼» º±®³¿ ¼·¹·¬¿´ °±® 
ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè 
Ü¿¼±æ îðîïòðéòîî ïëæíðæìê óðíùððù
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6.10. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de 

responsabilidade que não as previstas neste item. 

 

6.11. Será considerada extinta a garantia: 

 

6.11.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, 

de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA  DA FISCALIZAÇÃO 

 

7.1. A fiscalização será exercida pelo CONTRATANTE, objetivando a verificação 

do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em 

todos os seus aspectos; 

 

7.2. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 

ampla ação da fiscalização, bem como atendendo prontamente às solicitações 

que lhe forem efetuadas pelo CONTRATANTE; 

 

7.3. A atuação ou a eventual omissão da fiscalização durante a realização do 

objeto contratado não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da 

responsabilidade pela execução do(s) serviço(s); 

 

7.4. Aos servidores investidos na função de Fiscal, especialmente designados 

através de Portaria, pela Administração, compete: 

 

7.4.1. Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da 

execução do contrato, objetivando verificar o cumprimento das disposições 

contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos, inclusive o 

cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas com os 

empregados que prestam serviços nesta Corte de Contas; 

 

7.4.2. Apontar quaisquer serviços incompatíveis com os padrões técnicos e de 

qualidade definidos no Projeto Básico; 

 

ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè

ß·²¿¼± ¼» º±®³¿ ¼·¹·¬¿´ °±® 
ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè 
Ü¿¼±æ îðîïòðéòîî ïëæíðæíí óðíùððù
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7.4.3. Solicitar ao preposto da CONTRATADA que os empregados estejam 

sempre usando uniformes, crachás de identificação e equipamentos de proteção 

individual -EPI; 

 

7.4.4. Solicitar à CONTRATADA a substituição em até 03 (três) dias úteis de 

qualquer material ou equipamento que apresente defeito durante seu uso; 

 

7.4.5. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA, 

as irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização, 

propondo a Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades 

previstas contratualmente. 

 

7.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da 

fiscalização serão submetidas à apreciação do Presidente da Câmara Municipal 

de Viana/ES, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 67, 

§§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993; 

 

7.6. Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no Projeto 

Básico, Edital e neste Contrato, deverão ser imediatamente atendidas pela 

CONTRATADA; 

 

7.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 

responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas contratualmente. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

 

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

 

8.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 
ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîé
ìè

ß·²¿¼± ¼» º±®³¿ ¼·¹·¬¿´ °±® 
ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè 
Ü¿¼±æ îðîïòðéòîî ïëæíðæîð 
óðíùððù
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8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado; 

 

8.5. Notificar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

 

8.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

8.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. É obrigação da Empresa contratada a execução de todos os serviços, 

descritos ou constantes nos projetos, planilhas e/ou solicitações de 

atendimentos, fornecendo para tanto, toda mão-de-obra e equipamentos 

necessários. 

 

9.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

9.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos. 

 

9.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Projeto Básico, o objeto com avarias ou defeitos; 

 

9.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè

ß·²¿¼± ¼» º±®³¿ ¼·¹·¬¿´ °±® 
ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè 
Ü¿¼±æ îðîïòðéòîî ïëæíðæðê óðíùððù
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9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

 

9.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

 

9.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 

9.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 

obrigação. 

 

10.2 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem 

incumbe avaliar a sua conveniência e verificar se subcontratada cumpre os 

requisitos necessários para a execução do objeto. 

 

10.3 A CONTRATADA deverá encaminhar à Câmara Municipal de Viana o 

pedido de subcontratação informando quem se pretende subcontratar, com a 

respectiva documentação para fins de comprovação dos requisitos de 

habilitação. 

 

10.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 

supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como 

responder perante à Câmara Municipal de Viana pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

 

 

 

ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè

ß·²¿¼± ¼» º±®³¿ ¼·¹·¬¿´ °±® 
ÖËÔ×ßÒÑ ÓÑÌÌß 
Í×ÔÊßæïîììîïçîéìè 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS E DAS ALTERAÇÕES 

 

11.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de 

empreitada por preço unitário. 

 

11.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 

Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 

2017, no que couber. 

 

11.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

11.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder os limites estabelecidos no subitem anterior. 

 

11.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 

aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

 

11.5. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de 

novos serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de 

referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da 

licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o 

valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com 

vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção 

do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal. 

 

11.6. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os 

custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do 

sistema de referência utilizado, assegurada a manutenção da vantagem da 

proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 
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11.7. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu 

quantitativo ou preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de 

referência da Administração Pública divulgado por ocasião da licitação, mantida 

a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, 

ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do 

previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Nos termos do que prescreve a Lei nº 8.666/93, os fornecedores que 

descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a 

administração pública municipal e aos licitantes que cometam atos visando 

frustrar os objetivos da licitação serão aplicadas advertências, multas, 

suspensão temporária, impedimento de licitar e/ou contratar e declaração de 

inidoneidade, sem prejuízo de outras providências de caráter administrativo e 

judicial visando reparação de eventuais danos; 

 

12.2. As condutas e as sanções a que estão passíveis os licitantes e/ou 

contratados são as seguintes: 

ADVERTÊNCIA no caso de descumprimento de normas de licitação ou de 

cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas; 

a) MULTA MORATÓRIA de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da 

nota fiscal, por dia, limitada a 10% (dez por cento) no caso de atraso injustificado 

nos materiais/serviços licitados; 

b) MULTA COMPENSATÓRIA de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato 

no caso de descumprimento do Objeto; 

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do fornecedor de licitar e contratar com a 

Administração Pública Municipal por 3 (três) meses no caso de vencido o prazo 

da advertência e o licitante ou contratada permanecer inadimplente; 

d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do fornecedor de licitar e contratar com a 

Administração Pública Municipal por 6 (seis) meses no caso de aplicação de 

duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor 

tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração 

e alteração da quantidade ou qualidade dos bens entregues; 
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e) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do fornecedor de licitar e contratar com a 

Administração Pública Municipal por 12 (doze) meses no caso de retardamento 

imotivado da execução dos serviços, de suas parcelas. 

f) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do fornecedor de licitar e contratar com a 

Administração Pública Municipal por 24 (vinte e quatro) meses no caso de: 

entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou 

danificada; paralisação de serviço sem justa fundamentação e prévia 

comunicação à Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de 

licitação no âmbito da Administração Pública Municipal; sofrer condenação 

definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer 

tributo; apresentar documentação ou declaração falsa; falhar ou fraudar na 

execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; Demonstrarem não 

possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos privados; 

g) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: Quem, convocado dentro do 

prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 

ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

h) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a 

contratada ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de 

decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas, no caso 

da CONTRATADA ter sofrido condenação definitiva por praticar, por meios 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenha praticado 

atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; demonstrar não possuir 

idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

privados. 

Na hipótese da aplicação de sanção ficará assegurado ao fornecedor o direito à 

ampla defesa; 
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12.3. Ocorrendo a aplicação de sanção o fornecedor será notificado para 

apresentar defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

notificação; 

 

12.4. No caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, o prazo para a defesa do fornecedor é de 10 (dez) dias, 

a contar do recebimento da notificação; 

 

12.5. O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade 

dos fatos e a preclusão do direito pelo fornecedor, implicando na imediata 

aplicação da sanção prevista em Lei e no edital; 

 

12.6. No exercício de sua defesa o fornecedor poderá juntar documentos e 

pareceres, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo; 

12.7. A Contratada incumbirá provar os fatos e situações alegadas e, sem 

prejuízo da autoridade processante, averiguar as situações indispensáveis à 

elucidação dos fatos e imprescindíveis à formação do seu convencimento; 

 

12.8. A aplicação de três advertências, seguidas de justificativas não aceitas, é 

causa de rescisão contratual, ficando a cargo da Administração decidir sobre a 

oportunidade e conveniência de rescindir; 

 

12.9. Na hipótese da aplicação de multa, em havendo garantia prestada, o valor 

será descontado desta; 

 

12.10. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 

perda desta, responderá a licitante ou contratada pela sua diferença, 

devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou 

equivalente, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento, ao qual 

será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrada 

judicialmente; 

 

12.11. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, 

a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega de 

material/serviços, se dia de expediente normal no órgão ou entidade 

interessada, ou do primeiro dia útil seguinte; 
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12.12. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções restritivas de direitos constantes deste projeto básico. 

 

12.13. Ocorrendo atraso injustificado na entrega do material/serviço licitado, a 

ordem de fornecimento ou contrato poderá ser cancelada ou rescindida, exceto 

se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que 

será aplicada multa de acordo com a modalidade; 

 

12.14. Quando da aplicação de sanções em razão de apresentação 

documentação ou declaração falsa, falha ou fraude na execução do contrato, 

inidoneidade de comportamento e cometimento de fraude fiscal será feita 

comunicação ao Ministério Público para adoção de providências cabíveis no 

âmbito daquela instituição; 

 

12.15. Independentemente das sanções administrativas cabíveis, a licitante ou 

contratada ficará, ainda, sujeita à responsabilização pelo pagamento das perdas 

e danos causados à Administração Municipal ou a terceiros. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob 

alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

previstos em lei, em especial do disposto no inciso XIV, do art. 78, da lei 

8.666/93, ou seja, a suspensão de sua execução, por ordem escrita da 

Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

14.1. Os itens que estiverem em desacordo com as condições descritas no 

Projeto Básico deverão ser reformulados sem ônus para o CONTRATANTE no 

prazo máximo de 03 (três)dias úteis, ocasião em que se realizará nova 

verificação; 
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14.2. No caso da reformulação não ocorrer no prazo previsto, estará a 

CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega, sujeitando-se às penalidades 

previstas neste Contrato; 

 

14.3. Em caso de recusa da CONTRATADA em reformular os itens em 

desacordo, esta situação será considerada quebra de contrato, sujeitando-se às 

penalidades previstas neste Contrato; 

 

14.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente por servidor responsável por 

seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes em até 5 (cinco) dias corridos da comunicação escrita da 

CONTRATADA quanto ao encerramento da execução dos serviços; 

 

14.5. A aceitação definitiva dos serviços contratados se efetuará por uma 

comissão designada pelo CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento 

Definitivo assinado pelas partes, após vistoria que comprove a adequação do 

objeto aos termos contratuais, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após 

a emissão do Termo de Recebimento Provisório; 

 

14.6. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-

profissional da CONTRATADA pela fiel execução do Contrato, cabendo-lhe 

sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua efetiva utilização. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  RESCISÃO 

 

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 

15.1.1. Nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as 

consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do Instrumento Convocatório; 

 

15.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
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15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos em relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

15.4.3. Indenizações e multas. 

 

15.5. No caso de obras, o não pagamento dos salários e demais verbas 

trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da 

execução do contrato será causa de rescisão por ato unilateral e escrito da 

contratante. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  DOS CASOS OMISSOS 

 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990  Código de Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial/Amunes, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  FORO 

 

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato será a Fazenda Pública do Município de Viana. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 

em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai 

assinado pelos contratantes.  

 

Viana,ES 21 de julho de 2021. 

 

 

______________________________ 

JOILSON BROEDEL 

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA 

Contratante 

 

_______________________________ 

JULIANO MOTTA SILVA  

CPF: 124.421.927-48 

VIVACIDADE SOLUÇÕES EM ARQUITETURA E URBANISMO LTDA-ME 

CNPJ: 23.948.080/0001-07 

Contratada 

 

 

 

 

 

Testemunha 1: ____________________________ 

 

Testemunha 2: ____________________________ 
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